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E há tempos nem os santos têm ao 

certo a medida da maldade  

Há tempos são os jovens que 

adoecem  

Há tempos o encanto está ausente  

E há ferrugem nos sorrisos  

E só o acaso estende os braços  

A quem procura abrigo e proteção. 

 

(Renato Russo) 



 

 

RESUMO 

 
Esta dissertação, do curso de mestrado em Ciências Criminais, área de 

concentração Sistema Penal e Violência, linha de pesquisa Criminologia e Controle 

Social, trata do cumprimento de medida socioeducativa de internação por adolescentes 

em conflito com a lei que possuem diagnóstico de transtorno de conduta ou psicótico. 

As hipóteses de pesquisa versavam acerca de que se existem diferenças 

substanciais entre os adolescentes infratores acometidos de transtorno psicótico e 

transtorno de conduta, e se  o tratamento fornecido pela FASE é o mesmo; e se a 

incidência de adolescentes acometidos de sofrimento psíquico, em especial os já 

referidos é significativa, mas tem sido tratada como se não existisse pelos 

operadores jurídicos e por parte da administração da Fundação de Atendimento 

Sócio-Educativo. Os objetivos foram averiguar a legislação brasileira quanto à 

capacidade para cumprimento de medida socioeducativa de adolescentes com 

diagnóstico de transtorno psicótico e transtorno de conduta; além de avaliar 

faticamente a existência de adolescentes incapazes de cumprimento de medidas 

socioeducativa e as condições da Fundação de Atendimento Sócio-Educativo 

(FASE-RS) para o tratamento psíquico e jurídico desses jovens. Para tanto, utilizou-

se a abordagem Dialético-Crítica, através da metodologia qualitativa de pesquisa. 

Analisaram-se dez prontuários arquivados de adolescentes que cumpriram medida de 

internação na FASE/RS, sendo que três eram de adolescentes com sintomas psicóticos 

e sete de adolescentes com diagnóstico de transtorno de conduta. Da apreciação dos 

achados, concluiu-se que o transtorno psicótico e o de conduta possuem diferenças 

não só nos seus sintomas, como também nas possibilidades de tratamento. 

Contudo, no interior da FASE não se pode dizer que há diferenças no cuidado  

desses tipos diferentes de adolescentes. Já a segunda hipótese foi confirmada em 

sua primeira parte, mas afastada na sua segunda. Pode-se dizer que a parcela de 

adolescentes que apresenta os diagnósticos/sintomas pesquisados é relevante, 

principalmente no que diz respeito ao transtorno de conduta. Entretanto, parece ser 

uma preocupação crescente da FASE com o manejo desses jovens, sendo que tais 

descrições apareceram não só nos laudos efetuados pela instituição como também 

nas audiências de avaliação de medida. 

Palavras-chaves: Adolescentes. Transtorno psicótico. Transtorno de conduta. Medida 

socioeducativa de internação.  



 

 

ABSTRACT 

 

This master’s degree is about the accomplishment of socio-educational 

measure of  internment for teenagers in conflict with the Law who are diagnosed with 

conduct or psychotic disorder. This research’s hypotheses deal with the existence of 

substantial differences between teen offenders affected with psychotic disorder and 

conduct disorder, even though the treatment given by FASE is the same; and the 

significance of the incidence of teenegers affected by psychic suffering, specially 

those already mentioned, which has been treated as if it didn’t exist by legal 

operators and by the administration of Fundação de Atendimento Socioeducativo 

(FASE), since there’s no solution from the practical or legal perspective. The goals 

were to investigate Brazilian legislation concerning the ability of accomplishing  the 

socio-educational measures of teenagers with diagnosis of psychotic disorder and 

conduct disorder, and to evaluate empirically the existence of teenagers unable o 

accomplish socio-educational measures and the conditions of Fundação de 

Atendimento Socioeducativo (FASE-RS) for the psychic and juridical treatment of 

those teenagers. For such experiment it was used a dialectical-critical approach, 

through the qualitative methodology of research. Ten archived medical records of 

teenagers who accomplished the measure of internment at FASE/RS were analyzed, 

three of those teenagers with psychic symptoms and seven of teenagers with 

diagnosis of conduct disorder. From the appreciation of the findings, it was concluded 

that psychotic and conduct disorders possess differences not only in their symptoms, 

but also in their possibilities of treatment. However, inside FASE it’s not possible to 

say that there are differences in the  internment conduction of those different types of 

teenagers. In the other hand, the second hypothesis was confirmed partially in its first 

part, but denied in its second. It is possible to say that the portion of teenagers that 

show the researched diagnoses/symptoms is relevant, mainly concerning the 

conduct disorder. However, there seems to be of FASE’s growing concern with the 

management of these teenagers, taking in consideration those descriptions appeared 

not only on the reports done by the institution, but also in the measure evaluation 

hearings. 

KEYWORDS: Teenagers. Psychotic disorder. Conduct disorder. Socio-

educational measure of internment. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Neste trabalho apresenta-se uma síntese de todo processo de pesquisa 

ocorrido durante o curso de mestrado do Programa de Pós-Graduação em Ciências 

Criminais na PUCRS. A partir de inquietações surgidas ainda no curso de 

especialização do mesmo programa, traçaram-se questionamentos constantes. A 

trajetória, importante que se diga, não está finalizada, pois as possibilidades de 

aprofundamento do tema não se esgotam nesta dissertação. 

Busca-se compreender, a partir do problema de pesquisa estabelecido, 

quais as conseqüências jurídico-penais da possível incapacidade para cumprimento 

de medida socioeducativa de adolescentes com diagnóstico de transtorno de 

conduta ou sintomas de transtorno psicótico. As hipóteses de pesquisa são 1) se 

existem diferenças substanciais entre os adolescentes infratores acometidos de 

transtorno psicótico e transtorno de conduta, mas o tratamento fornecido pela FASE 

é o mesmo; 2) e se a incidência de adolescentes acometidos de sofrimento psíquico, 

em especial os já referidos é significativa, mas tem sido tratada como se não 

existisse pelos operadores jurídicos e por parte da administração da Fundação de 

Atendimento Sócio-Educativo, visto que não há solução do ponto de vista prático ou 

legal. 

Além disso, o objetivo geral da pesquisa é examinar as conseqüências 

jurídicas da doença mental em adolescentes que cometeram atos considerados 

infracionais e cumprem medida socioeducativa. Já os objetivos específicos se 

constituem em 1) averiguar a legislação brasileira quanto à capacidade para 

cumprimento de medida socioeducativa de adolescentes com diagnóstico de 

transtorno psicótico e transtorno de conduta; 2) avaliar faticamente a existência de 

adolescentes incapazes de cumprimento de medidas socioeducativa e as condições 

da Fundação de Atendimento Sócio-Educativo (FASE-RS) para o tratamento 

psíquico e jurídico desses jovens. 

No primeiro capítulo, revisa-se a literatura no que concernem os aspectos da 

adolescência e (a)normalidade e as questões jurídicas atinentes ao tema. Dentro do 

primeiro subcapítulo, que trata da temática adolescência e saúde mental, busca-se 

aproximar o leitor das conceituações médicas, diferenciando-se os transtornos 



 

 

psicóticos dos de conduta e este último da psicopatia e do transtorno de 

personalidade anti-social. Já no segundo subcapítulo, trabalha-se as especificidades 

jurídicas do “mundo dos adultos” e do “mundo juvenil”, nomenclatura utilizada pela 

pesquisadora para definir as diferenciações penais entre imputáveis e inimputáveis, 

sejam eles adolescentes ou doentes mentais. Nesse sentido, estabelecem-se 

parâmetros nas medidas de segurança, socioeducativas e de proteção. 

O segundo capítulo traz a trajetória percorrida na elaboração da pesquisa 

através de três subcapítulos. O primeiro trata da crise do paradigma dominante e a 

emergência do paradigma emergente na ciência. Já o segundo apresenta como 

método escolhido a dialética crítica e suas categorias de análise, sendo 

historicidade, totalidade e contradição. A abordagem escolhida consubstancia-se na 

pesquisa qualitativa com o objetivo de revelar os processos sociais pouco 

conhecidos referidos ao grupo particular dos adolescentes com diagnóstico de 

transtorno de conduta ou sintomas de transtorno psicótico. A suas histórias de vida e 

histórias institucionais só poderiam ser desveladas através de pesquisa que não 

tivesse por interesse generalizar dados, nem quantificar questões, mas sim avaliar 

efetivamente a vivência desses jovens antes e durante a internação na FASE. Por 

isso, é utilizada abordagem qualitativa através de estudo de casos com escopo de 

analisar as categorias explicativas da realidade traçadas anteriormente à busca de 

campo e também aquelas que emergiram do contato com os prontuários dos 

adolescentes. O terceiro subcapítulo descreve o passo-a-passo da investigação, 

exemplificando as técnicas utilizadas, delineando os procedimentos de coleta e 

análise dos dados, bem como os pressupostos éticos da pesquisa.  

O terceiro capítulo expõe a história de vida e institucional dos sujeitos 

pesquisados, utilizando como titulação a cada uma dessas narrativas, fragmentos da 

música Pais e Filhos, de Renato Russo. Tal é empregado como um recurso 

ilustrativo das diferentes, porém semelhantes, histórias vivenciadas por cada 

adolescente, que refletem muito da realidade vivida por outros jovens 

institucionalizados, bem como por uma ampla parcela da juventude brasileira.  

O último capítulo tem como objetivo apresentar os resultados verificados na 

pesquisa. Longe de buscar generalizações e quantificações, esta parte do trabalho 

analisa as questões encontradas dentro de cada uma das categorias explicativas da 

realidade, conforme critérios de reiteração e relevância, sendo elas: 1) 

Adolescência: O Adolescente desvelado, relação familiar, escolarização, processos 



 

 

de trabalho; 2) Saúde mental e o acometimento de transtorno psicótico e de 

conduta: utilização de substâncias psicoativas, cometimento de ato infracional 

violento, processo de privação de liberdade, ausência da figura paterna; 3) A 

utilização de medida socioeducativa de internação para adolescentes 

acometidos de transtorno de conduta ou psicótico: reiteração de atos 

considerados ilícitos, inúmeros atendimentos especiais em razão de falta grave, 

utilização de medicamentos psicofármacos, internações psiquiátricas. 

Essa Dissertação de Mestrado compila os resultados da investigação teórica 

e empírica efetuada ao longo de dois anos e abrange toda a reflexão, dedicação e 

esforço da pesquisadora nesse período. Porém, não pode ser considerado um 

trabalho esgotado, mas parte de um processo de pesquisa que se pretende 

prosseguir. 

 

 

 



 

 

 

NA TENTATIVA DE TECER CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Ainda que o trabalho esteja sendo, nesse momento, formalmente concluído, 

tal não sinaliza o final das inquietações e dúvidas que perseguiram a pesquisadora 

durante o período em que a investigação estava sendo feita. Nesse sentido, esta 

dissertação não só significa a síntese do trabalho efetuado durante o curso de 

mestrado, como também marca uma etapa importante no processo de conhecimento 

e na vida acadêmica da pesquisadora. 

A primeira hipótese que foi analisada é a de se existiam diferenças 

substanciais entre os adolescentes infratores acometidos de transtorno psicótico e 

transtorno de conduta, mas o tratamento fornecido pela FASE era o mesmo. Como 

se pode verificar ao longo da descrição dos diferentes tipos de doenças mentais, é 

possível se concluir que o transtorno de conduta e o psicótico possuem diferenças 

basilares não só nos seus sintomas, como também nas possibilidades de 

tratamento. Contudo, no interior da FASE, não havendo uma estrutura específica 

para cuidado psiquiátrico, e médico em geral, com ausência de pessoal capacitado 

para trabalhar com estas questões bem como problemas de estrutura física, não se 

pode dizer que há diferenças na condução da internação desses tipos diferentes de 

adolescentes. 

A outra hipótese levantada no projeto de pesquisa era a de que a incidência 

de adolescentes acometidos de transtornos psicóticos e transtornos de conduta é 

significativa, mas tem sido tratada como se não existisse pelos operadores jurídicos 

e por parte da administração da FASE, visto que não há solução do ponto de vista 

prático ou legal. Tal hipótese foi confirmada em sua primeira parte, mas afastada na 

sua segunda. Muito embora não tenha sido efetuado levantamento quantitativo do 

número de adolescentes acometidos de transtorno psicótico e de conduta no interior 

da instituição, pode-se dizer que a parcela que apresenta esses 

diagnósticos/sintomas é relevante, principalmente no que diz respeito ao TC. 

Efetivamente não há grande aparecimento de sintomas psicóticos entre os 

adolescentes internados, mas aqueles que apresentam possuem altas taxas de 

tentativa de suicídio (na pesquisa verificou-se que 100% dos adolescentes 

estudados com esses sintomas cometeram pelo menos uma tentativa), o que é uma 



 

 

preocupação sempre presente. A segunda parte da hipótese foi afastada, porque 

não se percebeu que as doenças apresentadas pelos jovens são tratadas como se 

não existissem. Antes pelo contrário. Apareceu como uma inquietação tanto nos 

laudos apresentados pela FASE, como nas discussões ocorridas nas audiências de 

avaliação a questão de o que fazer com o adolescente que possuía sintomas 

psicóticos e qual a melhor forma de tratá-lo. 

Dos adolescentes pesquisados, percebeu-se que a maioria estava na faixa 

dos 17 anos quando de seu ingresso na FASE, sendo que a totalidade era natural 

de Porto Alegre e região metropolitana. No que diz respeito às relações familiares, 

poucos adolescentes residiam com seus pais, denotando a busca pela falta de 

limites e continência, além de que muitos deles não tiveram contato com seus pais 

biológicos ou alguém que exercesse as funções da figura paterna. Também se pôde 

verificar que seis, dos dez adolescentes estudados, possuíam algum parente 

cumprindo pena privativa de liberdade, sendo mais comum o pai. As famílias dos 

adolescentes apareceram como numerosas e se constituíam de pessoas com baixo 

poder aquisitivo, em geral dependentes de programas assistenciais do governo, 

como o bolsa família, e de donativos da comunidade para sua sobrevivência. Além 

disso, violência intra-familiar também foi relevante fator verificado dentro das 

relações familiares dos jovens pesquisados. De tudo, se conclui que a família é 

importante rede social em torno do jovem, que aparece como fator protetivo para a 

não produção da violência quando se estrutura de forma organizada e impõe limites 

aos seus membros. 

Se pode ainda dizer que os jovens pesquisados apresentaram baixos níveis 

de escolaridade e processos de trabalho envolvendo, em geral, subempregos. 

Também o uso abusivo de substâncias psicoativas apareceu como desmotivador 

para a escola, trabalho, vivências familiares, bem como propulsor para as 

experiências de rua e para o cometimento dos atos infracionais, seja porque os 

adolescentes estavam sob o efeito da droga, seja porque precisavam de dinheiro 

para comprá-la. 

Via de regra os atos infracionais cometidos pelos adolescentes com 

transtorno de conduta são os delitos contra o patrimônio, enquanto que os atos 

infracionais dos adolescentes que posteriormente apresentaram algum sintoma 

psicótico envolviam violência, sendo o mais comum o latrocínio. Chamou atenção 



 

 

também o fato de que o adolescente que permaneceu por maior período dentro da 

instituição (59 meses) tenha tido sintomas psicóticos no final de sua internação.  

Pôde-se verificar que na primeira avaliação de todos adolescentes que 

apresentaram algum delírio ou alucinação no interior da FASE, os mesmos foram 

desinternados, de forma que se comprovou que a instituição não possui estrutura 

para lidar com esses tipos diferentes de jovens. Apesar disso, se verificou que as 

maiores relações de atendimentos/mês dos adolescentes pesquisados se deram 

justamente naqueles que possuíam transtorno psicótico, denotando preocupação da 

FASE em bem atender esses jovens. 

O que se pode concluir de tudo que foi estudado é que, sendo a medida de 

segurança instituição falida que não consegue dar conta dos seus pressupostos de 

tratar o doente e prevenir o cometimento de novos delitos, não deve ser criada forma 

semelhante de instituto para os adolescentes.  Além disso, também desnecessária 

construção de “manicômio judiciário” para os jovens, não só porque a incidência de 

casos necessários de internação hospitalar é pequena, como também a experiência 

advinda do “mundo dos adultos” não sugere boa prognose. 

Uma alternativa que se poderia mostrar eficaz seria o aparelhamento das 

unidades já existentes em nível de estrutura e de pessoal, de forma que a 

continência dos adolescentes que possuíssem condições especiais de cumprimento 

de medidas socioeducativas fosse possível dentro da própria instituição, o que de 

uma certa forma já vem sendo feito. Além disso, interessante seria a construção de 

um hospital que pudesse tratar de todas as questões médicas relativas aos 

adolescentes, bem como os problemas de saúde mental em casos de surtos. 

Não sendo essa a realidade enfrentada, onde pouco se consegue fazer com 

os recursos existentes, efetivamente se mostra alternativa menos dolorosa e cruel 

para o jovem que possui transtorno psicótico a sua liberação e entrega à família de 

origem. Importante, contudo, que haja nesses casos acompanhamento das redes de 

saúde pública para que o jovem e suas famílias não fiquem desassistidos e tenham 

acesso à terapia e medicamentos necessários. 

Já nos casos de transtorno de conduta, de acordo com a revisão da 

literatura, ineficazes quaisquer formas de tratamento no interior de estabelecimentos 

para jovens em razão do reforço negativo contagiante do comportamento gerado 

pelo grupo. Assim, ainda que de forma utópica, parece ser a melhor sugestão a 

construção de um programa de colocação do adolescente em família substituta, nos 



 

 

quais os jovens seriam colocados junto a “pais adotivos” com treinamentos 

especiais, em substituição a outro tipo de encarceramento. De forma cumulativa, 

também poder-se-ia utilizar da técnica do Treinamento Parental, referida no capítulo 

1 deste trabalho, no qual os pais biológicos passariam à conscientização da causa-

efeito do ato infracional para que eles pudessem compreender que inadvertidamente 

poderiam ter encorajado o comportamento indesejado, tanto por não terem dado a 

devida atenção, como por não proporcionarem punição adequada. 

Longe de querer propor apenas soluções utópicas e pouco realizáveis do 

ponto de vista prático, concorda-se com Jacobina207 quando o autor refere a 

necessidade da discussão acerca de um sistema interdisciplinar, que leve em 

consideração as especiais condições dos sujeitos afetados, bem como outras áreas 

do saber indiferentes ao direito penal.  

 

 

 

 

 

 

                                                 
207 JACOBINA, Paulo Vasconcelos. Direito penal da loucura e reforma psiquiátrica. Brasília: 
ESMPU, 2008. p. 133. 
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